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RESUMO: Análise conceitual e histórica acerca do federalismo no Brasil, sobretudo depois dos 30 
anos de nossa Constituição Federal, e em países que fortemente influenciaram não só no conceito, 
mas também na evolução do próprio modelo. Como forma de demonstrar a imprescindibilidade 
do reconhecimento do federalismo no Brasil (especialmente em sua forma cooperativa), fez-se uma 
análise comparativa do modelo em relação ao denominado princípio da subsidiariedade, no ensejo 
de salientar a importância da valorização de atribuições aos entes federativos locais e regionais que 
melhor pudessem atender às necessidades e aos interesses locais, o que reflete no melhor exercício 
de uma democracia participativa.
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ABSTRACT: An analysis about federalism in the Brazilian State. In order to carry out this study, a con-
ceptual and historical analysis was made of federalism not only in Brazil, especially after the 30 years 
of our Federal Constitution, but also in countries that strongly influenced not only the concept but 
also the evolution of the model itself. As a way of demonstrating the indispensability of the recognition 
of federalism in Brazil (especially in its cooperative form), a comparative analysis of the model was 
made in relation to the so-called principle of subsidiarity, in order to emphasize the importance of the 
valorization of attributions to the local Federative Entities and regional levels as a way to better meet 
local needs and interests, which reflects, as addressed, the best exercise of participatory democracy.
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1. Introdução

Abordar o federalismo cooperativo exige análise a partir da pró-
pria noção das formas de Estado, o que permite entender quais 
os reflexos do tema no atual contexto, sobretudo depois da 
Constituição de 1988.

Assim, devem ser apontadas duas formas de Estado: a unitária e 
a composta. Os Estados Unitários se caracterizam por um único 
centro de impulsão política e governamental (sem que se tenham 
divisões internas), ao passo que os Estados Compostos – especi-
ficamente os federais – são qualificados pela presença de subdi-
visões em unidades políticas e administrativamente autônomas. 
(LEWANDOWSKI, 2013).

Numa leitura histórica, o modelo federativo objetiva tão somente 
a desconcentração do poder político e a repartição de competên-
cias aos Estados-membros. Todavia, ao longo dos anos, o simples 
fato de o modelo ser um simples regulamentador de competên-
cias e de atribuições as mais diversas não mais atendeu às expec-
tativas democráticas e sociais, e se passou a buscar no modelo 
federativo – sobretudo o cooperativo – a esperança de melhor 
distribuição de competências materiais, de modo a conceder aos 
Estados-membros a autonomia para deliberação quanto aos as-
suntos de interesse local.

Pode-se dizer que a história do Estado Federal se encontra in-
timamente relacionada à própria consolidação e construção de 
uma democracia de caráter mais participativo, bem como à efe-
tividade e tutela dos direitos e garantias fundamentais, aspectos 
que serão abordados ao longo deste estudo.

2. Federação: considerações históricas e definição

A palavra federação, do latim foedus, significa pacto/aliança, o 
que nos pode levar à noção de que o Estado Federal nada mais é 
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do que uma aliança ou união de Estados. Entretanto, a existência 
de aliança entre Estados, por si só, não é capaz de caracterizar 
um Estado Federal porque, ao longo da história, sobretudo antes 
do século XVIII (marco de surgimento do federalismo), várias 
foram as alianças realizadas em sua maioria como temporárias e 
com objetivos específicos, de modo que não havia comunhão to-
tal de interesse entre os integrantes, a exemplo da Confederação 
Helvética em 1291 que levou, posteriormente, à organização da 
Suíça como Estado Federal. (DALLARI, 2013).

O principal marco de institucionalização do Estado Federal é 
atribuído aos Estados Unidos da América. Em 1776, as treze co-
lônias britânicas da América se declararam independentes, fato 
que as levou à elaboração de um tratado conhecido como Artigos 
de Confederação. Pouco depois, em 1781, o Congresso norte-a-
mericano reuniu os Estados em uma confederação, que recebeu 
o nome de Estados Unidos da América. Passados alguns anos, os 
Estados ajustam criar uma Constituição única para todos eles, 
inspirados, primordialmente, no modelo de separação de pode-
res elaborado por Montesquieu.

A origem do federalismo no sistema norte-americano remonta a 
um modelo inicialmente concebido sob as bases de um Estado 
Liberal, razão pela qual operou, primeiramente, como um fede-
ralismo dual, existindo entes soberanos em decorrência da Con-
federação que vigorou entre 1781 e 1787. (FERNANDES, 2014).

Quanto ao modelo em si, faz-se necessária a apresentação das 
principais características do Estado Federal elaboradas por Dal-
mo de Abreu Dallari (2013): (a) o surgimento de um novo Es-
tado, (b) inexistência de direito de secessão (representado pela 
impossibilidade de um Estado se retirar pós-adesão), (c) a base 
jurídica é uma Constituição e não um Tratado, (d) somente o 
Estado Federal possui soberania (os demais Estados a perdem no 
momento de ingresso na federação, remanescendo autonomias 



Artigo
O modelo federalista cooperativo e o princípio de subsidiariedade no Brasil:
reflexões à luz dos 30 anos da Constituição Federal
Natã Ferraz Carpanez | Gustavo Rocha Martins

164 De Jure  |  ISSN 1809-8487  |  v. 18  |  n. 32  |  jan.-jun. 2019  |  p. 161-186

políticas limitadas), (e) as competências da União e das unidades 
federadas são fixadas em uma Constituição (não existe propria-
mente uma hierarquia, conforme será discutido), (f) existência 
de renda própria para cada esfera de competência, (g) compar-
tilhamento de poder político entre a União e as unidades fede-
radas, e (h) os cidadãos passam a aderir à cidadania do Estado 
Federal formado, perdendo a anterior.

Sobre o tema, Leonardo Martins (2009) destaca a importância 
do federalismo ao dissertar que tal modelo deve garantir o di-
reito à diferença bem como à participação de todos na vontade 
central. O autor também defende que, ao se adotar tal forma de 
Estado, não há que se impor a estrutura administrativo‑organiza-
cional do ente central às entidades parciais, mas sim garantir que 
os Estados-membros possam agir com margem de liberdade de 
conformação, sobretudo em um país de dimensões continentais, 
com as mais variadas realidades.

3. O federalismo dual e cooperativo

O modelo federalista tem por pressuposto básico em suas ori-
gens a coordenação de interesses. Em um cenário de funciona-
mento de órgãos complexos, a coordenação deve ser preferen-
cial à mera subordinação. Aquela é uma garantia de liberdade, 
ao passo que quando se fala em subordinação se pode chegar à 
hierarquia e à disciplina. (FRANCO, 1968).

José Roberto Anselmo (2006) diz que a distribuição de compe-
tências entre uma pluralidade de centro de poderes indepen-
dentes e coordenados (característica do federalismo) implica 
que as partes territoriais e os indivíduos ficam subordinados a 
dois centros de poderes distintos: central e estadual/provincial. 
O mesmo autor, ao citar Bobbio, afirma que a diferença entre o 
Estado Federal e o Unitário reside na tendência a uma “homoge-
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neidade das comunidades existentes em seu território” e, além 
disso, impõe a todos os cidadãos “a mesma língua e os mesmos 
costumes, sendo fortemente limitado”.

O modelo federalista dual surgiu no final do século XVIII e se 
identifica com os ideais de um Estado liberal (presente na Cons-
tituição americana de 1787, uma vez que se objetivava a pre-
servação de autonomia dos Estados‑membros), ao passo que o 
federalismo cooperativo surge com o Estado intervencionista.

Afirma-se que o federalismo cooperativo, que surge principal-
mente com a política do New Deal, foi idealizado a fim de aten-
der as exigências do Estado Social, razão pela qual promoveria a 
redução de desigualdades regionais. (ANSELMO, 2006).

Bernardo Gonçalves Fernandes (2014) aponta que o federalismo 
dual é um modelo que trabalha a repartição de competências 
privativas aos entes federativos, os quais atuarão em esferas dis-
tintas e sem cooperação. Em contrapartida, o federalismo coo-
perativo define-se pela busca de colaboração recíproca entre os 
entes, dada a estipulação da possibilidade de atuação comum ou 
de forma concorrente entre estes.

4. O federalismo no Brasil: considerações históricas

Ao contrário do modelo norte-americano, o federalismo brasileiro 
originou-se de um movimento de descentralização de caráter cen-
trífugo, também conhecido por alguns como federalismo por segre-
gação. Pelo fato de sua origem no Brasil se dar dessa forma, alguns 
chegam a sustentar que esse modelo refletiu um federalismo inicial 
sem equilíbrio por considerável tempo, sendo os poderes concen-
trados, em sua maioria, para a União. (CUNHA JÚNIOR, 2007).

Feitas essas observações, o marco inicial da história do federalis-
mo no Brasil pode ser atribuído à primeira Constituição brasilei-
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ra, outorgada em 1824 pelo imperador. Influenciada pela Consti-
tuição francesa de 1814, a brasileira aproximou-se de um modelo 
de Estado Unitário, apresentando-se, tão somente, a existência 
de províncias divididas pelo território nacional, as quais eram 
evidentemente subordinadas ao poder central e tinham seus pre-
sidentes nomeados diretamente pelo imperador.

Com a proclamação da República em 15 de novembro de 1889, 
tem-se um novo marco. Alguns defendem que o fim do Império 
ocorreu mais em razão do sentimento federalista do que aos ide-
ais republicanos. (TAVARES, 2017). O Decreto n.º 1 daquela data, 
editado pelo Governo Provisório da República, assim dispôs: “Fica 
proclamada provisoriamente e decretada como a fórmula de gover-
no da nação brasileira – a República Federativa” e que “As províncias 
do Brasil, reunidas pelo laço da federação, ficam constituindo os 
Estados Unidos do Brasil” (artigos 1º e 2º, respectivamente).

A escolha do modelo federalista pode ser atribuída à observância 
de instituições políticas norte-americanas, por se tratar da ori-
gem da federação moderna e por ter sido um exemplo de êxito. 
(ALMEIDA, 2013).

Não obstante a previsão do modelo federalista quando da pro-
clamação da República, alguns pontos devem ser destacados. A 
disposição do governo provisório não seria suficiente para ins-
talar um modelo de Estado tão somente com a implementação 
do decreto mencionado, uma vez que sequer houve aderência 
ou manifestação de vontade pelas antigas províncias. Pelo que 
se observa, a adoção da forma federativa originou-se de um ato 
unilateral do governo central, ficando clara, novamente, a distin-
ção entre a construção do federalismo no Brasil e nos Estados 
Unidos da América, já que nestes a forma foi adotada mediante 
consenso dos Estados-membros.

Logo em seguida, precisamente em 20 de novembro de 1889, 
o governo edita o Decreto n.º 7 também reafirmando a forma 
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federativa, muito provavelmente em razão da inexistência de 
insurgências dos novos Estados. Por esse novo decreto, foram 
dissolvidas as assembleias provinciais e ficou determinado que 
o governo dos estados seria exercido por representantes (gover-
nadores) nomeados pelo governo provisório, havendo a possibi-
lidade de substituição, a seu critério, conforme os interesses do 
bem público e à paz e direito dos povos. Nesse mesmo sentido 
foi o Decreto n.º 12, de 23 de novembro do mesmo ano, que 
dispôs que a nomeação de diversos cargos da administração es-
tadual seria efetuada pelo governo central.

Por fim, com o advento da Constituição Federal de 1891, pro-
mulgada por meio do Decreto n.º 510 de 22 de junho de 1890, 
confirmou-se definitivamente a forma federativa no Brasil.

Aproximando-se do sistema norte-americano, a nova Constitui-
ção previu competências que, por interessarem a toda a federa-
ção, caberiam ao governo central. De outro lado, as denominadas 
competências residuais seriam atribuíveis aos Estados-membros, 
autonomia jamais verificada no Brasil depois da independência.

Com a Constituição de 1934 é que se inaugura no Brasil o mode-
lo de federalismo cooperativo, uma vez que, sob a influência de 
outras constituições de épocas próximas (a de Weimar em 1919 
e a da Áustria em 1920), dispõe sobre competências privativas da 
União e remanescentes para os Estados, além de competências 
legislativas materialmente concorrentes. (ALMEIDA, 2013).

Todavia, com a instituição do governo provisório de Getúlio 
Vargas por meio do Decreto n.º 19.398, de 11 de novembro de 
1930, rompeu-se com a então Constituição vigente, centralizan-
do-se todo o poder político nas mãos do novo presidente, que 
passou a exercer funções dos poderes Executivo e Legislativo, 
razão pela qual se fala que tal governo provisório, ainda que mo-
mentaneamente, retornou à forma unitária de Estado. (PEREIRA, 
2010). Há que se registrar que o decreto autorizou a nomeação 
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por Getúlio de interventores nos Estados, os quais exerceriam 
funções do Executivo e do Legislativo no âmbito estadual, além 
da possibilidade de nomearem os prefeitos municipais, o que 
resulta, sem dúvida, na total perda da autonomia adquirida com 
a primeira Constituição pós-República. É depois do fim desse go-
verno provisório que se instaura novamente a forma federalista 
com concessões de maiores autonomias aos Estados-membros.

Conforme será destacado, a adoção do sistema cooperativo em 
1934 decorreu, sobretudo, da missão de realizar interesses so-
ciais locais, o que demandaria a participação concorrente dos 
Estados-membros e da União para o custeio de diversos planos 
a serem executados. Por isso, chegou-se a descrever essa Consti-
tuição como a “mais humana, menos rígida, inspirada na preocu-
pação de um auxílio mútuo”. (CAVALCANTI, 1951).

Quanto à Constituição de 1937, houve inovação: lei federal de-
legava aos Estados a faculdade de legislarem sobre matérias que 
seriam, originariamente, de competência da União (art. 17). Ha-
via, ainda, a previsão de competências concorrentes entre União 
e Estados (art. 18). Todavia, merece ser registrado que foi adota-
do um regime de intervenção permanente nos Estados até o ad-
vento da próxima Constituição, além da substituição das eleições 
por interventores indicados pelo presidente. (TAVARES, 2017).

Em 1946, a Constituição mantém o modelo federalista cooperati-
vo sem prever, entretanto, competências materiais concorrentes.

Logo depois da deposição de João Goulart em 1964, a Consti-
tuição de 1967, ao contrário dos modelos e da tendência coo-
perativa de um Estado Federal que vinha sendo adotado, rompe 
paradigmas a fim de centralizar os poderes na União.

Por fim, é na Constituição de 1988 – que atualmente celebra seus 
30 anos – que se tem um grande marco para o modelo federalista 
cooperativo.
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Originada de intensas manifestações populares em busca de um 
sistema democrático no país, a atual Constituição acolheu o mo-
delo de federação com caráter menos centralizado devido ao fato 
de que tal modelo tende a favorecer a sedimentação da demo-
cracia, uma vez que, por permitir a tomada de decisões oriundas 
dos interesses locais e específicos, aproxima governantes e go-
vernados. (PEREIRA, 2010).

Verifica-se na atual Constituição a existência de competências 
próprias e exclusivas para cada ente federativo, além de com-
petências concorrentes e de participação de interesses centrais 
mediante delegação.

O Supremo Tribunal Federal já se posicionou acerca do modelo 
federativo pós-Constituição de 1988 e, entre os vários casos, a 
ADI 2.663/RS, de relatoria do ministro Luiz Fux, afirma que a 
atual forma de Estado se consubstancia por “um arranjo insti-
tucional que envolve a partilha vertical do poder entre diversas 
unidades políticas autônomas, que coexistem no interior de 
um único Estado soberano”. Fux concluiu que se trata de um 
modelo de organização política que busca conciliar a unidade 
com a diversidade.

Há que se mencionar, ainda, uma das mais fundamentais ino-
vações do Estado Federal. A atual Constituição reconheceu os 
municípios como entes federativos, aos quais, em decorrên-
cia, se atribuíram diversas competências próprias, de caráter 
eminentemente local. Logo, aos Estados restariam as compe-
tências residuais.

Destaque-se que a atual ordem constitucional inaugura um 
modelo intitulado “federalismo de duplo grau”, explicitado 
em uma estrutura tríplice. União e Estados-membros são entes 
autônomos, mas também os municípios e o Distrito Federal. 
(FERNANDES, 2014).
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5. O princípio da subsidiariedade: origens e fundamentos

Aplicável às federações e à sociedade internacional, o princípio 
da subsidiariedade objetiva a integração sem que se reduzam as 
potencialidades dos entes circunjacentes, já que, para sua apli-
cabilidade, há de se ter presente a coexistência de fins inferiores 
e superiores. (BARACHO, 1995). Sua origem é proveniente do 
direito europeu, sobretudo depois do Ato Único, de 14 de feve-
reiro de 1986, até o Tratado de Lisboa.

Não obstante se tratar de um tema dotado de divergências, Ger-
man J. Bidart Campos (1991) entende que tal princípio seria 
oriundo da doutrina social da Igreja no século XX. À época, afir-
mava-se ser injusto/ilícito atribuir a uma sociedade maior o que 
uma de menor porte poderia fazer com eficácia. Em decorrência, 
sustenta-se a atribuição de preferência a unidade social menor, 
privilegiando-se o nível social inferior ao superior ou mais am-
plo. (BARACHO, 1995).

De plano, ao observar o histórico do princípio, note-se a nítida 
semelhança com o Estado Federal brasileiro pós‑Constituição de 
1988, notadamente em virtude dos diversos tipos de competên-
cias atribuídos aos entes federativos em específico. Aliás, um dos 
principais objetivos deste estudo é exatamente destacar a atribui-
ção de competências aos entes menores (Estados e Municípios) 
no que se refere à garantia dos interesses locais específicos, para 
um melhor exercício da democracia.

Pode-se extrair o conceito substancial do princípio da subsidia-
riedade por meio da leitura do Tratado Constitucional da União 
Europeia (Título III, Artigo I-11, item 3 - Princípios fundamentais 
das competências da União), o qual dispõe que, salvo os casos 
de sua competência exclusiva, a União somente poderá intervir 
quando os objetivos da ação em concreto não possam ser sufi-
cientemente alcançados pelos Estados-membros, verificando-se 
ser o caso de melhor atendimento e resultados pela União.
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O mesmo Tratado dispõe acerca do princípio da proporcionali-
dade (Título III, Artigo I-11, item 4). Nesse tema em específico, 
importa dizer, o conteúdo e a forma da ação da União não devem 
exceder o necessário para alcançar os objetivos da Constituição.

Em síntese, tanto o princípio da subsidiariedade como o da 
proporcionalidade possuem íntima relação com os ideais de 
um federalismo cooperativo, o que, caso observados pelo ente 
central, certamente resultarão em um melhor desenvolvimento 
do próprio Estado nacional em si e das suas mais variadas po-
líticas públicas.

No âmbito da União Europeia, George Bermann (1994)  aponta 
quatro formas/parâmetros de manifestação do princípio da sub-
sidiariedade: (a) legislativa (cada ente da unidade política possui 
a faculdade de determinar se a lei/ato elaborado se adapta ao 
princípio); (b) em caso dúvida sobre o alcance/aplicabilidade do 
princípio, deve‑se adotar uma interpretação que a ela seja mais 
favorável; (c) tal princípio é parâmetro de controle de legalidade 
das normas provenientes da União; e (d) segurança aos entes 
integrantes de que sua autonomia será preservada.

A possibilidade de as entidades federativas contribuírem essen-
cialmente na mitigação das desigualdades sociais reflete, sem 
quaisquer dúvidas, em melhores condições de desenvolvimento 
e qualidade de vida, cumprindo-se os objetivos fundamentais da 
República previstos no art. 3º de nossa Constituição.

Nesse sentido, a subsidiariedade resultaria na efetivação de direi-
tos fundamentais pelo fato de que a descentralização seria uma 
forma de “estímulo às liberdades, à criatividade, às iniciativas e à 
vitalidade das diversas legalidades, impulsionando novo tipo de 
crescimento e melhorias sociais.” (BARACHO, 1995). Isso por-
que a melhor relação governantes-governados se dará em âmbi-
tos mais regionais, sobretudo na esfera municipal em razão de 
que, em tais locais, haverá maior conhecimento recíproco entre 
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cidadãos e Administração Pública acerca das demandas realiza-
das, bem como se facilitará o diagnóstico de problemas sociais.

Na mesma linha, Dallari (2013) entende que o modelo federati-
vo implica preservação das características locais, em decorrência 
da reserva de competências.

6. O modelo cooperativo no Brasil: perspectivas e reconhe-
cimento em uma análise crítica

A adoção do modelo federalista cooperativo no Brasil ocorreu 
com o advento da Constituição de 1934, e as razões que levaram 
a seu acolhimento podem ser atribuídas, entre outros aspectos, 
ao fato de que, à época, era necessário intervenção uniforme do 
Estado federal como forma de solucionar os problemas sociais e 
econômicos de modo a reduzir a desigualdade material e a pro-
mover a justiça social por meio da coordenação de esforços para 
atenção aos objetivos gerais (PEREIRA, 2010). Esse surgimento 
também se deve à iniciativa dos próprios Estados-membros, prin-
cipalmente daqueles que dispunham de menos recursos, o que 
teria demandado o concurso da União a prover as suas necessi-
dades (ALMEIDA, 2013).

O modelo cooperativo de Estado federal foi conquistado sobre-
tudo depois da Constituição de 1988, com a atribuição de com-
petências aos Estados-membros de forma concorrente (art. 24, 
caput), suplementares (art. 24, § 2º) e exclusivas (art. 25, §§ 1º e 
2º). Além disso, o art. 22, § único, dispõe acerca da possibilidade 
de delegação, mediante lei complementar da União, para que 
os Estados-membros possam legislar sobre questões específicas.

A distribuição de competências ao modelo federativo atual, não 
obstante o avanço conquistado ao longo da história brasileira, 
não fica isenta de algumas críticas, as quais, observadas as pro-
postas dos defensores do federalismo cooperativo e do reforço 
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de sua construção no Brasil, podem ser superadas. Aqui cabe 
remissão ao Recurso Extraordinário n.º 194.704, proveniente do 
Estado de Minas Gerais, objeto de julgamento final pelo STF, mas 
tratado detalhadamente no estudo de casos quanto ao direito 
ambiental. De plano, registre-se que, na ocasião, a Suprema Cor-
te, graças ao voto do ministro Edson Fachin, apresentou diversos 
critérios/parâmetros que levam a crer na viabilidade de se refor-
çar o sistema cooperativo no país.

Em remissão à tese de doutorado de Aloysio Vilarino dos Santos 
(2009), em face dos argumentos que levam à necessidade de se 
reforçar o pacto federativo no Brasil, registre-se, de plano, que o 
próprio autor admite que as competências da União devem ser li-
mitadas, uma vez que tal postura somada a outros instrumentos re-
lativos ao federalismo trará efetivamente o Estado federal brasileiro.

A crítica reside na dificuldade do tratamento e limite exato do 
conteúdo das normas gerais de competências da União previstas 
no art. 24 e parágrafos da Constituição. Segundo o autor, não 
raramente a União edita normas de conteúdo específico. A ne-
cessidade de se definir o que seriam as normas de caráter geral 
é em razão de a disciplina constitucional de competências ser 
atribuída a ente federativo.

Diante de tal imprecisão, Cláudio Pacheco (1958) define as normas 
gerais como aquelas cujos “lineamentos fundamentais da matéria 
serão as estipulações que apenas darão estrutura, plano e orien-
tação”, o que remonta ao julgamento do recurso extraordinário 
originado de Belo Horizonte, ocasião em que se chegou a afirmar 
que à União caberia a estipulação de normas gerais e específicas 
em matéria ambiental, mas que aos demais entes federativos não 
haveria que se suprimir a possibilidade de, em seu interesse me-
ramente local, também estipulassem regras que nada mais seriam 
do que desdobramentos dos regulamentos gerais.

Ainda quanto às normas de caráter geral, o RE 423.560, julgado 
em 2012, quando discute a constitucionalidade de uma lei muni-
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cipal oriunda da cidade de Brumadinho-MG, estipula a proibição 
de contratação com o município por parentes, afins ou consan-
guíneos do prefeito, vice-prefeito, vereadores e ocupantes de 
cargo em comissão ou de confiança, bem como dos servidores e 
empregados públicos municipais até seis meses depois do fim do 
exercício das respectivas funções. Na ocasião, o Supremo desta-
cou que a norma assegurava a igualdade de condições entre os 
concorrentes à licitação, bem como homenageava os princípios 
constitucionais da impessoalidade e moralidade administrativa.

A segunda observação refere-se à ausência da devida autonomia/
importância concedida pelo sistema federalista no Brasil aos mu-
nicípios, não obstante a elevação destes à condição de ente federa-
tivo pela Constituição de 1988 (art. 1º), uma vez que não haveria 
o devido respeito pela União à observância dos interesses locais. 
Além disso, em diversos municípios não há a devida estrutura, 
sendo a base política ditada por uma ou por algumas famílias que 
dispõem de poder político local, e também não há a correta admi-
nistração/uso dos recursos públicos provenientes da União.

O terceiro ponto alvo de crítica é o de receitas provenientes da ar-
recadação de tributos pelos entes federativos. Em decorrência da 
dimensão continental do país, a distribuição de forma equânime 
pela União fica prejudicada, razão pela qual sugere que aos Estados-
membros deveria ficar o encargo de repasse para os municípios de 
parte considerável dos recursos. Tal ponto levaria a uma melhor 
observância do federalismo cooperativo, implicando harmonização 
e autonomia financeira entre os integrantes da federação.

7. Da necessidade de reforço ao pacto federativo no sistema 
brasileiro em observância ao princípio da subsidiariedade

Como manifestação de atribuição de autonomias aos Estados-
membros e aos municípios, o princípio da subsidiariedade para 



Artigo
O modelo federalista cooperativo e o princípio de subsidiariedade no Brasil:
reflexões à luz dos 30 anos da Constituição Federal
Natã Ferraz Carpanez | Gustavo Rocha Martins

175 De Jure  |  ISSN 1809-8487  |  v. 18  |  n. 32  |  jan.-jun. 2019  |  p. 161-186

o pleno exercício dos entes federativos, observados os limites 
constitucionais da capacidade de auto-organização, autolegisla-
ção, autogoverno e autoadministração, implica que a inobser-
vância desse parâmetro – criando-se uma leitura centralizada do 
Estado Federal – importará, sem sombras de dúvidas, no afasta-
mento da possibilidade do direito de reduzir as desigualdades 
sociais e regionais, principalmente pelo fato da relação mais pró-
xima entre governantes e governados.

Ora, ao elevar a redução das desigualdades sociais e regionais 
ao status de objetivo fundamental da República Federativa do 
Brasil, a Constituição Federal certamente buscou conduzir as ati-
vidades dos entes federativos em prol da realização dos ideais de 
justiça social e de atendimento à dignidade da pessoa humana. 
Conforme José Afonso da Silva (2017), é a primeira vez que uma 
Constituição assinala os objetivos do Estado brasileiro, mas só 
aqueles de caráter fundamental.  Dentro do respectivo rol, al-
guns constituem “base das prestações positivas que venham a 
concretizar a democracia econômica, social e cultural, a fim de 
efetivar na prática a dignidade da pessoa humana”.

Dalmo de Abreu Dallari (2013), professor emérito da Faculdade 
de Direito da USP,  considera o modelo de Estado federal: (a) 
mais democrático, em razão da aproximação entre governantes 
e governados (característica que tem sido apontada neste traba-
lho), implicando acesso mais fácil aos órgãos do poder local, o 
qual influi sobre o poder central; (b) menos concentrador de 
poder, favorecendo-se, também, a democracia; e (c) promotor 
da integração em decorrência da preservação das características 
locais e regionais.

Do lado dos argumentos contrários à organização federativa Dalla-
ri aponta: (a) necessidade de um governo mais forte (centraliza-
do) para atender às solicitações muito intensas na atualidade; (b) 
o Estado deve atuar observando certa planificação a fim de que 
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haja o eficiente aproveitamento dos recursos sociais, econômicos 
e financeiros disponíveis; (c) o modelo atual prova dispersão de 
recursos em razão da manutenção de um extenso aparelho buro-
crático; e (d) o modelo sugere conflitos políticos e jurídicos, ten-
do em vista a coexistência de inúmeras esferas autônomas.

Ao que parece, dada a vênia àqueles que defendem os argumen-
tos contrários, o modelo federativo atual, conforme amplamen-
te defendido ao longo deste trabalho, implica maior aproxima-
ção com os objetivos da Constituição Federal de 1988, que em 
seus 30 anos pôde mostrar os reflexos positivos do federalismo, 
sobretudo em razão das peculiaridades do Brasil: existência de 
diversas culturas, extenso território nacional, especificidades lo-
cais para o combate às desigualdades e às diversidades.

O art. 3º da Constituição Federal, seguindo a melhor doutrina, 
concebeu opções ideológicas básicas sobre as finalidades sociais 
e econômicas do Estado que pautam uma realização obrigatória 
de órgãos e de agentes estatais (STRECK, 2013). Por isso, a ob-
servância do modelo federativo cooperativo implica atendimen-
to aos comandos insculpidos em objetivos elevados à condição 
de fundamentais em um Estado federal que há de ter o programa 
de ações e de legislação do país pautado em tais finalidades.

A melhor realização será em observância aos interesses locais e 
regionais, sobretudo quando se tratar de ações que envolvem a 
elaboração de políticas públicas para a concretização dos objeti-
vos fundamentais.

Destaque-se o parecer exarado pelo Ministério Público Federal 
quando do julgamento da ADI n.º 3.937/SP, defendida pelo pro-
curador-geral da República. A Constituição atual, ao buscar res-
gatar as competências locais afastadas durante a constância da 
ditadura militar, sustenta ser necessário assegurar aos Estados 
“certa dose de criação e experimentação legislativa de modo que 
não figurem como meros espectadores do processo decisório, 
em detrimento do componente democrático da federação.”
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7.1 – Uma mudança de paradigma: a força normativa da 
Constituição

A democracia ou o restabelecimento dela constituiu uma das 
principais conquistas da Constituição de 1988, sobretudo quan-
do trata da existência de mecanismos que permitam a partici-
pação popular. Isso se faz tão destacável, que Paulo Bonavides 
(2008) afirma que uma democracia sem participação popular “é 
quimera, é utopia, é ilusão, é retórica, é promessa sem arrimo 
na realidade, sem raiz na história, sem sentido na doutrina, sem 
conteúdo nas leis”.

Restou consagrado que a República Federativa do Brasil se cons-
titui em Estado Democrático de Direito (art. 1º), o que demons-
tra a preocupação do constituinte com a participação popular na 
elaboração das escolhas de caráter político, principalmente em 
razão da supressão dessa garantia em tempos anteriores.

O pleno exercício da participação popular pode constituir um dos 
grandes desdobramentos e fundamentos do federalismo, sobre-
tudo do modelo cooperativo. Para tanto, necessita-se de “vontade 
de Constituição” (expressão consagrada a Konrad Hesse) e de se 
reconhecer a força normativa da Constituição, a qual é tida como 
uma das grandes conquistas provenientes do século XX.

Sobre o tema, Luís Roberto Barroso (2015) afirma que se superou 
o modelo de Constituição visto como um documento essencial-
mente político e que, sobretudo pós-segunda guerra mundial, 
passou a ter como premissa o caráter vinculativo e obrigatório 
de suas disposições. Segundo ele, “as normas constitucionais são 
dotadas de imperatividade, que é atributo de todas as normas 
jurídicas”, existindo, em caso de descumprimento, mecanismos 
próprios de coação para um cumprimento forçado.

Ora, diante do reconhecimento desta normatividade das disposi-
ções constitucionais somado ao processo de (re)democratização 
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no país a partir de 1988, a plena observância do federalismo co-
operativo importará em um grande passo para a concretização 
dessa conquista, na medida em que permitirá uma melhor elabo-
ração de políticas públicas e normas legais atinentes aos interes-
ses locais e regionais, além de maior participação popular, uma 
vez que serão realizadas dentro de uma relação muito próxima 
entre governantes e governados (o que tem sido referido em di-
versos pontos deste estudo).

8. O tema federalismo perante o Supremo Tribunal Federal: 
estudo de casos relacionados à Constituição de 1988

Por ser um dos principais intérpretes da Constituição Federal, 
cabe ao Supremo Tribunal Federal velar pela observância do mo-
delo federativo cooperativo no Brasil, especificamente quanto 
à coexistência entre as normas de caráter nacional e regional, 
já que a Suprema Corte desenvolve papel fundamental para o 
reconhecimento do equilíbrio federativo. Aliás, alguns casos ob-
jeto de julgamento do STF em tempos mais recentes apresentam 
peculiaridades que demonstram os reflexos das conclusões al-
cançadas em matéria de federalismo.

8.1 – Direito ambiental

No direito ambiental podem ser citados dois casos em que a dis-
cussão acerca do modelo federalista cooperativo veio como pla-
no de destaque: o da ADI n.º 3.937, que proibiu no Estado de 
São Paulo o uso de produtos, materiais ou artefatos que conte-
nham asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham 
fibras de amianto em sua composição, bem como o caso do RE 
194.704/MG relativo à Lei Municipal de Belo Horizonte que es-
tipulou multa por emissão de fumaça acima dos padrões aceitos 
por veículos automotores no perímetro urbano.
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No primeiro caso, a proibição de uso do produto por meio da 
legislação paulista decorreu, segundo entendimento do ministro 
Carlos Britto, da observância da Convenção da OIT 162 – rati-
ficada pelo Brasil em 18.5.1990 – a qual teria status de norma 
supralegal, estando acima da lei federal brasileira acerca da co-
mercialização do amianto. O ministro sustentou que a norma 
estadual “cumpre muito mais a Constituição Federal quanto à 
proteção à saúde ou de evitar riscos à saúde humana, à saúde da 
população em geral, dos trabalhadores em particular, e do meio 
ambiente”. Diante disso, a norma estadual melhor realizaria o 
princípio da efetividade máxima da Constituição em matéria de 
direitos fundamentais, sendo muito mais próxima da OIT. Visua-
lizando-se assim, pode-se notar a preocupação do ministro Car-
los Britto no que tange aos efeitos materiais da norma estatual 
do que exclusivamente na existência de lei federal que dispõe 
sobre o tema, especificamente em virtude da existência de uma 
Convenção Internacional ratificada no Brasil e da melhor disci-
plina da matéria pela legislação paulista.

Quanto ao segundo caso, proveniente da legislação municipal da 
cidade de Belo Horizonte, destaque-se o voto do ministro Edson 
Fachin que tão bem registrou a importância do modelo coopera-
tivo no Estado federal brasileiro. Na ocasião, o eminente minis-
tro defendeu que, em razão dos mais variados interesses existen-
tes no Brasil, os quais devem ser conjugados à óptica oferecida 
pela atual Constituição, “é preciso alargar a leitura ou realizar 
uma nova leitura do federalismo brasileiro”, não sendo possível 
a centralização em desfavor de interesses locais e regionais que 
se destacam em face da abrangência das normas gerais.

Fachin afirmou ainda que os Estados-membros deveriam servir 
como “verdadeiros laboratórios legislativos” nos quais, por meio 
de especialidades, buscariam soluções para as peculiaridades lo-
cais, chegar a novas ideias sociais, políticas e econômicas, experi-
ência que poderá levar à aderência das resoluções alcançadas em 
caso de êxito em outros Estados ou até mesmo na União.
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Por fim, a Suprema Corte concluiu que, na ausência de norma 
federal que de forma nítida retire a presunção de que gozam os 
entes menores para exercerem autonomia, os estados e os muni-
cípios a possuem nos seus respectivos âmbitos de atuação.

8.2 – Direito penal

O tema federalismo cooperativo teve aplicabilidade reconhecida 
também no âmbito da persecução penal, como aponta o RHC 
116.000 AgR/GO, de relatoria do ministro Celso de Mello, julga-
do em 29 de outubro de 2014. No caso, discutiu-se a validade 
de uma investigação penal em razão da participação da Polícia 
Federal em cooperação com as polícias estaduais a um grupo de 
extermínio com suposto envolvimento de policiais militares.

Em voto, o ministro Celso de Mello registrou que a mútua coo-
peração entre os organismos policiais, mediante fornecimento 
de dados e assistência entre a Polícia Federal e as polícias estadu-
ais com objetivo de melhor apurar fatos delituosos gravíssimos, 
encontra fundamento no modelo constitucional de federalismo 
cooperativo, que na atualidade se afastou do federalismo dualis-
ta inaugurado pela Constituição de 1891, o qual dispunha tão 
somente de competências estanques e de rígida separação de 
atribuições de ordem federal e estadual.

8.3 – Direito à educação

No que se refere ao direito à educação, a ADI 4.060, proveniente 
de uma lei estadual de Santa Catarina que dispunha acerca do 
número máximo de alunos em sala de aula, destaque-se o voto 
do relator, ministro Luiz Fux, de que o quadro do federalismo no 
atual sistema brasileiro se aproxima tão somente do federalismo 
nominal por duas principais razões: (a) uma de índole jurídico
-positiva (no sentido da extensa atribuição pela Constituição Fe-
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deral de competências legislativas em caráter privativo da União) 
e (b) outra de cunho jurisprudencial (leitura excessivamente in-
flacionada das competências normativas da União em sede de 
controle de constitucionalidade).

O relator defende ser o momento de adoção de uma nova pos-
tura da Suprema Corte do Brasil de prestigiar as competências 
locais e regionais, “a menos que ofendam norma expressa e ine-
quívoca da Constituição”, entendimento também exarado pelo 
ministro Fachin no RE 194.704/MG mencionado. Tudo isso se 
daria em razão de o federalismo ser um modelo que objetiva 
promover o pluralismo nas formas de organização política.

Especificamente quanto ao mérito da ação, o ministro Fux registrou 
que não se deve inflacionar a compreensão das “normas gerais” pre-
vistas na Constituição Federal, bem como que a norma estadual se 
encontre compatível com a Lei Federal 9.394/1996 que disponha 
sobre o tema e permita a disciplina quanto ao número de alunos 
por salas de aula como forma de aprimorar o aprendizado.

8.4 – Algumas considerações

Diante do teor dos casos expostos, nota-se a imprescindibilidade da 
atuação do Poder Judiciário – sobretudo do Supremo Tribunal Fe-
deral – de adotar uma leitura menos centralizadora acerca das com-
petências legislativas entre a União e os demais entes federativos.

Em contrapartida, a tendência do STF em efetuar uma leitura me-
nos centralizadora de competências é um fenômeno considerado 
recente. Historicamente, citem-se diversos casos em que a Supre-
ma Corte interpretou pela atribuição de competência à União: 
ADI 280-5 (Rel. min. Francisco Rezek, julgado em 13.4.1994), 
ADI 750 (Rel. min. Octavio Gallotti, julgado em 29.6.1992), ADI 
2.623 (Rel. Maurício Corrêa, julgado em 6.6.2002) e ADI 2.752 
(Rel. min. Joaquim Barbosa, julgado em 12.2.2004).
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9. Conclusão

O Federalismo exposto neste estudo, que denota o surgimento 
em um caráter de maior cooperação, decorreu da necessidade 
e desejo de superação de desigualdades sociais bem como em 
resposta a melhor execução das políticas públicas, dada a preser-
vação dos interesses locais.

Esse ponto, aliás, fica mais claro quando em sintonia com o prin-
cípio da subsidiariedade, o qual propõe que os entes federati-
vos regionais (estados) e locais (municípios) possam cuidar de 
si próprios, de suas particularidades, observando-se a repartição 
constitucional de competências e o atendimento às diversidades 
políticas, sociais, econômicas e culturais.

Observando-se tais aspectos, a realização das políticas públicas 
será dotada de caráter mais eficiente, conjugação de esforços e 
objetivos comuns pelo Estado, além de maior aproximação entre 
governantes e governados na participação popular do exercício 
das atividades dos Poderes Executivo e Legislativo, o que foi ob-
jeto de demonstração em diversas oportunidades neste estudo.

Sobretudo nesse cenário de 30 anos da Constituição Federal, ve-
rifica-se a necessidade de entendimento dos Tribunais, principal-
mente do STF, de não se conceder privilégio a um ente federati-
vo em face de outro, mas que haja a descentralização das esferas 
de poder, tudo isso em atendimento aos objetivos aqui expostos.

A Constituição Federal atribuiu extenso rol de competência em 
favor da União, mas o objetivo é o de se construir um mode-
lo cooperativo de federalismo no qual bastaria, como ponto de 
partida, observar as competências dos demais entes federativos 
decorrentes dos interesses locais e regionais. O voto do ministro 
Luiz Fux, aliás, bem ressaltou este entendimento, ficando clara 
a necessidade de mudança de uma leitura do modelo federalista 
no âmbito do Poder Judiciário quando tal matéria foi ali apre-
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ciada. Deve ser feita remessa, ainda, ao voto do ministro Fachin 
no RE 194704/MG, que trouxe parâmetros à conclusão de ser 
possível uma mudança de postura como forma de atendimento 
ao modelo cooperativo no Brasil.

É no sentido desta atribuição de competências que a doutrina 
americana afirma que os Estados-membros devem atuar como 
espécies de “laboratórios legislativos”, decorrente do fato de que 
tais entes operarão experimentos institucionais baseados subs-
tancialmente na vivência local e na adoção de soluções mais ade-
quadas a seus próprios problemas. Esses experimentos, em caso 
de êxito, poderão servir, inclusive, como parâmetro para outros 
locais ou até mesmo para a União.

Assim, em sintonia com as teses lançadas pelo ministro Lewan-
doswski (2013), pode-se concluir que a tarefa de fortalecer o fe-
deralismo em nosso país constitui atribuição não só do STF, mas 
do Poder Judiciário como um todo, das Assembleias Legislativas, 
das Câmaras Municipais e da sociedade, sendo necessária “uma 
grande dose de vontade política e, sobretudo, de audácia para 
resgatar o prestígio e o poder dos estados e municípios”.
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